
TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 189, p. 57-298, abr./jun. 2009 205

do evento danoso (Súmula nº 54/STJ), no percentual de
1% (um por cento) ao mês, devendo prevalecer o termo
estabelecido na r. sentença. 

Tendo em vista a procedência parcial dos pedidos
do autor, revelando existir vencedor e vencido ao mesmo
tempo, os honorários devem ser recíproca e propor-
cionalmente distribuídos e compensados, nos termos do
que dispõe o caput do art. 21 do CPC, situação não
observada pela MM. Juíza da causa. 

A propósito, não há falar na incompatibilidade
entre referido dispositivo e o art. 23 da Lei nº 8.906/94,
uma vez que a titularidade dos honorários não é afetada
ante a possibilidade de compensação, aliado ao fato de
não implicar ofensa. 

Por oportuno, anoto o entendimento consolidado
sobre a matéria pelo colendo Superior Tribunal de
Justiça:

Os honorários advocatícios devem ser compensados quan-
do houver sucumbência recíproca, assegurado o direito
autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a
legitimidade da própria parte (Súmula 306). 

Por fim, somente os danos diretos e efetivos, afe-
ríveis por efeito imediato do ato ilícito, encontram
suporte para ressarcimento, não sendo passíveis de in-
denização o dano hipotético, incerto ou eventual. 

Por essa razão é a prova do dano material de fun-
damental importância no processo da ação indeniza-
tória. 

No presente caso, não obstante indubitável a
certeza do dano moral sofrido pelo autor em virtude do
falecimento de seu pai, é certo que não restou devida-
mente comprovada a sua dependência econômica para
com o seu genitor (de cujus), tornando-se indevido o
pensionamento. 

Em reexame necessário, reformo parcialmente a
sentença, apenas para fixar o termo de incidência da
correção monetária a partir da prolação da r. sentença
(30.08.2007) e determinar a compensação dos ho-
norários advocatícios de sucumbência, conforme prevê o
art. 21, caput, do CPC e o entendimento consolidado na
Súmula nº 306/STJ, prejudicados os recursos volun-
tários. 

Custas recursais, 30% pelo réu e 70% pelo autor,
observadas as disposições da Lei Estadual 14.939/03 e
da Lei Federal 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍCIO BARROS e ERNANE FIDÉLIS. 

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, REFOR-
MARAM PARCIALMENTE A SENTENÇA, PREJUDICADOS
OS RECURSOS VOLUNTÁRIOS. 

. . .

Dissolução de sociedade empresarial - Direito de
retirada - Affectio societatis - Quebra - Art. 1.034

do Código Civil

Ementa: Direito de retirada. Registro. Dissolução da
sociedade empresarial. Affectio societatis. Quebra. Art.
1.034 do CC. 

- O direito de retirada do sócio da sociedade, pre-
conizado no art. 1.029 do CC, fica condicionado à noti-
ficação aos demais sócios e sua consequente alteração
contratual, devidamente registrada perante o órgão
competente. 

- O direito de retirada do sócio não se confunde com a
dissolução da sociedade empresarial. 

- A affectio societatis é um elemento específico do con-
trato de sociedade empresarial, que se exterioriza pela
vontade comum dos sócios de que o empreendimento
prospere, em prol da sociedade e da atividade por ela
desenvolvida. 

- Inexistindo a affectio societatis, a consecução do fim
social se torna impossível, permitindo a dissolução da
sociedade empresarial, a teor do art. 1.034, inciso II, do
Código Civil. 

Recurso não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..007777661111-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: LLuuiizz TTaarrccííssiioo ddaa
CCoossttaa - AAppeellaaddooss:: FFáábbiioo AAuugguussttoo ddaa SSiillvvaa ee oouuttrroo -
RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLBBEERRTTOO AALLUUÍÍZZIIOO PPAACCHHEECCOO DDEE
AANNDDRRAADDEE

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 12 de maio de 2009. - Alberto
Aluízio Pacheco de Andrade - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- Presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de
admissibilidade, conheço do recurso. 

Trata-se de apelação cível interposta contra
decisão proferida pelo MM. Juiz da 1ª Vara Empresarial
de Belo Horizonte, que, na ação de dissolução de
sociedade comercial, julgou procedente o pedido. 
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O apelante afirma que a sociedade já estava dis-
solvida desde o momento em que expirou o prazo para
que os apelados se manifestassem a respeito de sua reti-
rada da empresa. Aduz que a alteração a ser procedida
no registro civil da sociedade é mera formalidade buro-
crática. 

Alega que a decisão monocrática contrariou o art.
1.029 do Código Civil. Sustenta que o apelante se
retirou da sociedade anteriormente ao ajuizamento da
ação. 

Irresigna-se, também, contra a condenação aos
ônus sucumbenciais, ao argumento de que não apresen-
tou resistência ao processo. 

Contrarrazões apresentadas, às f. 209/211, pug-
nando pela manutenção da sentença. 

Brevemente relatados, passo à decisão:
Em que pesem as alegações trazidas no petitório

recursal, a sentença monocrática não merece reparos. 
Ainda que o apelante tenha apresentado manifes-

tação no sentido de retirar-se da sociedade, como lhe
faculta o art. 1.029 do Código Civil, tal fato não foi for-
malizado perante a Junta Comercial, a teor da certidão
de f. 50. 

Ao contrário do que quer crer o apelante, não se
trata de simples formalidade burocrática. É por meio da
Junta Comercial que terceiros interessados têm acesso à
regularidade e formação empresarial. 

Dessa forma, não há que se falar que a decisão
monocrática contrariou o art. 1.029 do CC, haja vista
que o direito de retirada do sócio da sociedade fica
condicionado à notificação aos demais sócios e sua con-
sequente alteração contratual, devidamente registrada
perante o órgão competente. 

Válido mencionar, ainda, que o direito de retirada
do sócio não se confunde com a dissolução da
sociedade empresarial. 

Sobre o tema, posiciona-se a jurisprudência do
TJMG, consubstanciada no Acórdão de nº
1.024.04.261202-8/001, Relator, o Des. Luciano Pinto:

Apelação cível. Dissolução parcial de sociedade por quotas
de responsabilidade limitada. Sociedade por prazo indeter-
minado. Notificação. Artigo 1.029 do CC. Efeitos. Data efe-
tiva da saída do sócio da sociedade. Trânsito em julgado da
decisão judicial com arquivamento da alteração do contrato
social ou da decisão judicial no registro competente.
Reformatio in pejus. Impossibilidade. 
- Nos termos do preceito do artigo 1.029 do CC, o direito
de retirada em sociedade de prazo indeterminado fica condi-
cionado à notificação aos demais sócios, com prazo de
sessenta dias, para que seja providenciada a competente
alteração contratual, devendo esta e a notificação, em con-
junto, ser levadas à averbação perante o órgão de registro
público competente, em caso de dissolução consensual; ou,
ainda, da averbação da decisão judicial transitada em jul-
gado que determinar a dissolução parcial da sociedade,
sendo de notar que, somente a partir de tal averbação nos
registros competentes, considerar-se-á efetivamente a publi-

cidade do ato de dissolução parcial da sociedade com a
saída do sócio retirante dos quadros societários, não haven-
do que se confundir o direito de retirada com a dissolução
parcial da sociedade com a questão da apuração da respon-
sabilidade dos sócios pelos atos societários praticados, prin-
cipalmente em relação a terceiros. [...].

As partes demandantes, contudo, se inclinam no
sentido do desaparecimento da affectio societatis que
justifique a manutenção da sociedade empresarial. 

É sabido que a affectio societatis é um elemento
específico do contrato de sociedade empresarial, que se
exterioriza pela vontade comum dos sócios de que o
empreendimento prospere, em prol da sociedade e da
atividade por ela desenvolvida.

Inexistindo o mencionado elemento, a consecução
do fim social se torna impossível, permitindo a dissolução
da sociedade empresarial, a teor do art. 1.034, inciso II,
do Código Civil, que assim dispõe: 

Art. 1.034. A sociedade pode ser dissolvida judicialmente, a
requerimento de qualquer dos sócios, quando:
[...] 
II - exaurido o fim social, ou verificada a sua inexequibili-
dade.

No direito empresarial vigora a diretriz de que o
sócio não pode permanecer prisioneiro da sociedade.
Dessa forma, com o desaparecimento da affectio socie-
tatis, que constitui a base da formação societária, é pos-
sível a dissolução da sociedade. 

Nesse mesmo sentido, já se posicionou este eg.
Tribunal, consubstanciado nos Acórdãos de nº
1.0701.05.126046-4/001 e 1.0024.05.826585-
1/001, Relatores Des. Nilo Lacerda e Des. Sebastião
Pereira de Souza, respectivamente:

Ação de anulação de negócio jurídico. Venda de bens
móveis de sociedade comercial. Administração da
sociedade. Reconvenção. Dissolução de sociedade. Fim da
affectio societatis. [...] Provado o desaparecimento da affec-
tio societatis em sociedade por cotas de responsabilidade
limitada, formada por dois sócios, e não sendo possível o
distrato, impõe-se o pedido judicial de dissolução de
sociedade. 

Direito comercial. Processo civil. Ação de dissolução parcial
de sociedade. Prazo de defesa. 05 dias. Art.1.218, VII, do
CPC. Notificação. Art. 1.029 do CC. Quebra da affectio
societatis. Caracterizada. Retirada de sócio. Apelo provido.
Omissis [...] A ruptura da affectio societatis representa ver-
dadeiro impedimento a que a sociedade continue a realizar
o seu fim, com a obtenção de lucros e distribuição de divi-
dendos, já que dificilmente pode prosperar uma sociedade
em que a confiança, a harmonia, a fidelidade e o respeito
mútuo entre os seus sócios tenham sido rompidos. 

No caso sub judice, a dissolução total se impõe em
virtude de o objeto da sociedade depender do conheci-
mento técnico de todos os sócios, de maneira conjunta. 
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Válido mencionar trecho do dispositivo sentencial,
f. 194: 

[...] implica não somente a inexequibilidade do fim social,
mas também a incompatibilidade de se preservar o exercício
da atividade empresarial, uma vez que tanto os conheci-
mentos de engenharia mecânica do primeiro autor quanto
os de engenharia eletrônica do segundo se mostram impres-
cindíveis para a consecução do objeto social (f. 16 - cláusu-
la oitava). 

Melhor sorte também não aguarda o apelante no
que tange à condenação aos ônus sucumbenciais, haja
vista que apresentou contestação e resistiu ao pedido
principal trazido ao Poder Judiciário pelos autores, ora
apelados. Dessa forma, os ônus sucumbenciais foram
corretamente a ele imputados. 

Em face do acima exposto, nego provimento à
apelação, mantendo íntegra a sentença vergastada por
seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas recursais, pelo apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEREIRA DA SILVA e CABRAL DA SILVA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

GGoommeess - AAppeellaannttee aaddeessiivvoo:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
AAppeellaaddooss:: EEddffrraannkklliinn LLiimmaa GGoommeess,, EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss,, IIPPSSMM - IInnssttiittuuttoo ddee PPrreevviiddêênncciiaa ddooss SSeerrvviiddoorreess
MMiilliittaarreess - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNEEPPOOMMUUCCEENNOO SSIILLVVAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR AS PRELIMINARES E NEGAR
PROVIMENTO AOS RECURSOS.

Belo Horizonte, 9 de julho de 2009. - Nepomuceno
Silva - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. NEPOMUCENO SILVA - Trata-se de recursos
de apelação, o 1º (principal) interposto por Edfranklin
Lima Gomes, e o 2º (adesivo) pelo Estado de Minas
Gerais, ambos contra a sentença (f. 403/421) proferida
pela MM. Juíza de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública
e Autarquias da Capital, nos autos da ação ordinária
anulatória c/c indenização por danos materiais e morais
ajuizada, ali, pelo apelante principal, em face do
apelante adesivo e do IPSM - Instituto de Previdência dos
Servidores Militares do Estado de Minas Gerais, a qual
julgou procedentes, em parte, os pedidos formulados na
inicial para condenar o Estado ao pagamento de inde-
nização por danos morais, em favor do apelante princi-
pal, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser cor-
rigido monetariamente e acrescido de juros de mora,
estes fixados à taxa de 1% (um por cento) a partir da
citação, ex vi do art. 406 do Código Civil. 

Diante da sucumbência recíproca, e por ter decaí-
do da maior parte de seus pedidos, o apelante principal
foi condenado ao pagamento de 80% (oitenta por cento)
das custas processuais e honorários advocatícios, estes
arbitrados, por equidade, ex vi do art. 20, § 4º, do CPC,
em R$1.500,00 (mil e quinhentos reais), suspensa, con-
tudo, a exigibilidade, por litigar sob o pálio da justiça
gratuita (art. 12 da Lei Federal nº 1.060/50). 

O apelante adesivo (Estado), por sua vez, foi con-
denado em 20% (vinte por cento) das custas processuais
e honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez
por cento) do valor da condenação. 

Determinou, ainda, S. Ex.ª, com base na Súmula
306 do Superior Tribunal de Justiça, a compensação da
verba honorária proporcionalmente. 

Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição,
ex vi do art. 475, § 2º, do CPC, com a redação dada
pela Lei Federal nº 10.352/01. 

Os embargos de declaração (f. 422/423), opostos
pelo Estado de Minas Gerais, foram rejeitados pela
decisão de f. 424/426. 

Ação anulatória - Indenização - Dano material -
Dano moral - Cumulação de ações - Ilegitimidade
passiva ad causam - Impossibilidade jurídica do

pedido - Carência de ação - Nulidade da sen-
tença - Não ocorrência - Responsabilidade objeti-

va - Nexo causal - Ônus da prova

Ementa: Ação ordinária anulatória c/c indenização por
danos materiais e morais. Carência de ação por ilegiti-
midade passiva ad causam do IPSM e pela impossibili-
dade jurídica do pedido. Nulidade da sentença.
Inocorrência. Preliminares rejeitadas. Responsabilidade
objetiva das pessoas de Direito Público (art. 37, § 6º, da
Constituição Federal). Exigência de configuração dos
danos e do nexo de causalidade entre a atividade estatal
e os prejuízos sofridos, cabendo ao autor a prova do fato
constitutivo de seu direito. Ressarcimento de danos mate-
riais. Ausência de ato ilícito e da prova dos mesmos.
Improcedência que se confirma. Danos morais presumi-
dos. Dispensa da prova em concreto. Indenização que se
impõe, no caso específico. Utilização dos critérios da
proporcionalidade e razoabilidade. Sentença mantida.
Recursos desprovidos.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..112211669911-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: EEddffrraannkklliinn LLiimmaa
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